
11 PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BELO HORIZONTE 

OF. SMGO/DALE N° 41,4 /2022 
	

Belo Horizonte, est  0,212022  

Assunto: Resposta à Proposta de Diligência ao Projeto de Lei n° 310/2022 — Autoria das 

Vereadoras Fernanda Pereira Alicie e Marcela Trópia e dos Vereadores Braulio Lara e Wilsinho 

da Tabu — encaminhada pelo oficio Dirleg n° 1.841/2022, de 05/05/2022 

Senhora Presidente, 

Reporto-me à Proposta de Diligência ao Projeto de Lei n° 310/2021, de autoria 

das Vereadoras Fernanda Pereira Altoé e Marcela Trópia e dos Vereadores Braulio Lara e 

Wilsmho da Tabu, que "Dispõe sobre a contratação de empréstimos pelo Poder Executivo em 

Belo Horizonte.". 
Consultadas, a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão e a 

Secretaria Municipal de Fazenda emitiram respostas por meio do Oficio GAB-SMPOG - N° 
123/2022 e do Oficio SUTEM/DALE n° 019/2022, respectivamente, conforme cópias anexas. 

Sendo o que se apresenta para o momento, subscrevo-me. 

Atenciosamente, 

Leon 	Amaral Cas 
Seer 	unicipal A 'unto de Governo 
Subsecre "o de Relaçõ s Institucionais 

:5 
:5 

Excelentíssima Senhora 
Presidente da Câmara Municipal 
Vereadora Nely Aquino 
CAPITAL 

02/05 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BELO HORIZONTE 

Oficio GAB-SMPOG — N° 123/2022 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Belo Horizonte, 24 de maio de 2022. 

Senhor Diretor, 

Com os nossos cumprimentos, e em atenção à Proposta de Diligência ao Projeto de Lei 

310/2022, que "dispõe sobre a contratação de empréstimos pelo Poder Executivo em Belo 

Horizonte, de autoria dos Vereadores (as) Fernanda Pereira Altoé, Marcela Trópia, Braulio 

Lara e Wilsinho da Tabu,", encaminhamos a V.Sa. resposta nos termos da Nota Técnica N° 

21/22, elaborada pela Subsecretaria de Planejamento e Orçamento. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para o que for necessário. 

Atenciosamente, 

REIS' 
Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Ao Senhor 
FELIPE PRATES ROZENBERG 
Diretor de Acompanhamento Legislativo - DALE 
Secretaria Mtuncipal de Governo 
BELO HORIZONTE — MG 

Gabinete da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
Av. Augusto de Lima, 30 —13° andar — Centro — CEP 30.190-001 

Telefone: (31) 3277-9253 — E-mail: gab.smpog@pbh.gov.br  
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DE BELO HORIZONTE 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento 

Diretoria Central de Convênios e Financiamentos 

NOTA TÉCNICA N2 21/2022 

Belo Horizonte, 23 de maio de 2022 

Em referência ao Projeto de Lei 310/22, que dispõe sobre a contratação de empréstimos pelo 
Poder Executivo em Belo Horizonte, seguem as nossas considerações. 

A PBH busca dar o máximo de transparência aos processos para empréstimos contraídos pelo 
Poder Executivo para execução de obras, aquisição de quaisquer tipos de bens, ou contratação 
de serviços, incluindo projetos. Para viabilizar a contratação de empréstimos os processos 
passam por uma série de etapas em várias instâncias de aprovação externas ao Município, 
tendo que seguir diversos procedimentos e o estabelecido no MIP - Manual de Instrução de 
Pleitos da STN. 

O Projeto de Lei 310/22 apresenta dois artigos, o primeiro contém seis incisos e quatro 
parágrafos e o segundo trata de quando a lei entrará em vigor. Na sequência analisaremos 
ponto a ponto da proposta. 

"Art. 1° — Os Projetos de Lei que possuam como objetivo autorizar o Poder 
Executivo a contratar empréstimos para execução de obras, aquisição de 
quaisquer tipos de bens ou contrata* de serviços, deverão ser instruídos com: 
I - especificação do objeto da obra ou serviço a ser realizada, ou detalhamento dos 
bens a serem adquiridos; 
II - exposição da motivação para execução da obra, aquisição de bens, ou 
contratação serviços, por parte do Poder ~licor 

Ressaltamos que essas informações, em geral, constam na própria lei autorizativa ou na 
mensagem que é enviada juntamente com a minuta da lei e nos manifestamos favoravelmente 
à manutenção dos incisos I e II. Sobre a nomenclatura sugerimos substituir "empréstimos" por 
"operações de crédito", por ser um termo mais amplo e que consta na LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal e na Resolução Senado Federal n° 43/2001. 

"III - projeto emitido por técnico responsável, contendo cronograma para execução 
da obra ou serviço;" 

Salientamos que, em muitos casos, quando se inicia a negociação para a contração do 
financiamento ainda não se tem o projeto do empreendimento, sendo que algumas vezes ele 
faz inclusive parte do objeto a ser financiado e em outras ele é elaborado concomitantemente 
com a captação do recurso visando maior agilidade no inicio da execução. 

"IV - indicação das dotações que serão impactadas para o pagamento da divida a 
ser contraidat 

Diretoria Central de Convênios e Financimentos — DCFI 
Av. Augusto de Lima, 30 — 112 andar — Centro — CEP 30.190-001 — Belo Horizonte — MG 

Telefone: (31) 3246 0451 — e-mail: dcfi@pbh.gov.br  
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`417 	 I 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestio 

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento 
Diretoria Central de Convênios e Financiamentos 

Como a despesa relativa aos financiamentos ocorrerá em exercícios futuros à elaboração da lei 
autorizativa, não é viável informar a dotação orçamentária que receberá os custos. Lembramos 
que, normalmente, os financiamentos demoram alguns anos para que seu pagamento seja 
iniciado. Isso porque temos o prazo de carência, sendo que alguns contratos permitem 
renovação deste prazo, dependendo do início ou não da execução. Assim, o pagamento da 
primeira parcela do financiamento pode ocorrer em até cinco anos após a contração do 
mesmo, dependendo do contrato em questão. 

Quanto à determinação das dotações orçamentárias, entendemos que o importante é a lei 
autorizar a consignar, nos orçamentos anuais, dotações suficientes para os investimentos e 
pagamento das parcelas de amortizações e encargos financeiros decorrentes da operação. 

"V - indicação das fontes de recurso para pagamento da dívida a ser contraída;" 

A fonte de recurso é definida somente no Projeto de Lei Orçamentário Anual, que será 
proposto alguns anos após a contração, este prazo depende da data de assinatura do 
contrato de financiamento e do período de carência, dessa forma, não há como precisar qual 
será a fonte no momento da elaboração do projeto de lei autorizativa. 

"VI - indicação do agente financeiro com o qual serei celebrado o contrato de 
empréstimo." 

Quando se define apenas uma instituição financeira na lei autorizativa, retira a possibilidade de 
competição entre os bancos interessados, além disso, a instituição determinada pode perder o 
interesse de melhorar as condições, pois já está assegurada. Portanto, o executivo julga ser 
mais adequado permitir a participação de outros agentes financeiros, que se interessem em 
apoiar a intervenção a ser executada, juntamente com o já indicado. 

"52° - Em caso de pedido de empréstimo para obra, serviço, ou compra de bens 
que já tenha tido autorização anterior para contração de empréstimo e que ainda 
não tenha sido adimplido pelo Município, deverá o Projeto de Lei conter o relatório 
detalhado do contrato anteriormente celebrado, no qual deverá constar dentre 
outras informações: 
1 - o nome do credor; 

- o objeto; 
- o valor; 

IV - a taxa de juros pactuada; 
V - cronograma de desembolso; 
VI - amortização da dívida. 

42° - Em caso de pedido de empréstimo para obra que não tenha sido executada 
ou de serviço ou bem que nõo tenha sido contratado ou adquirido pelo Município, 
mas que já tenha tido autorização anterior para contração de empréstimo, deverá 
o Poder Executivo discriminar de form detalhada as razões para nova contração de 
empréstimo, bem como a destinação do recurso obtido por meio do empréstimo 
anteriormente aprovado." 

Diretoria Central de Convênios e Financimentos — DCFI 
Av. Augusto de Lima, 30 — 119 andar — Centro — CEP 30.190-001 — Belo Horizonte — MG 

Telefone: (31) 3246 0451 — e-mail: dcfi@pbh.gov.br  
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Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
Subsecretaiia de Planejamento e Orçamento 

Diretoria Central de Convênios e Financiamentos 

Não ficou clara a intenção das regras estabelecidas nos parágrafos acima, no entanto 
destaca-se que quando a operação de crédito já tem autorização anterior para contratação da 
mesma não precisa de nova autorização. Quando for necessário complementação de recurso 
para um mesmo empreendimento o detalhamento a ser enviado já está especificado nos 
incisos I e II que serão mantidos. 

"43° - Fica proibida a celebração de contrato de empréstimo que ofereça como 
garantia o bloqueio de quaisquer depósitos de repasses constitucionais oriundos 
do Estado ou da União." 

Julgamos inexequível a proposta, pois a LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal e a Resolução 
Senado Federal n° 43/2001 permitem esses bloqueios e o acionamento da garantia oferecida 
pelo ente federativo. 

Destacamos que a maioria das instituições financeiras não estão autorizadas a contratar 
operações de crédito sem garantia. Quando isso é possível, o fato de não ter garantia eleva o 
custo do empréstimo, uma vez que aumenta os riscos da operação para o agente financeiro, 
podendo gerar com isso prejuízo ao Município. 

"§4° - O disposto nesse artigo não exime o Poder Executivo de cumprir outras 
disposições legais pertinentes, especialmente as disposições contidas na Lei 
Complementar 101 de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem 
como às disposições da Lei Federa14.320 de 17 de março de 1964." 

A contratação de operações de crédito pelo Municípios é subordinada às normas e resoluções 
federais, especialmente à Lel de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000) e às 
Resoluções do Senado Federal 40/2001 e 43/2001. Assim, entendemos que este parágrafo é 
desnecessário. 

Por fim, informamos também que o Município de Belo Horizonte atende o Modelo da Lei 
Autorizativa determinado pelo MIP e conseguindo, assim, celebrar as diversas operações de 
crédito, que atualmente estão em execução, trazendo inúmeros benefícios de curto, médio e 
longo prazo aos cidadãos belorizontinos. 

São essas as nossas considerações. 

Letícia Mourão Cerqueira 
Diretora Central de Convênios e Financiamentos — DCFI 

Bruno Passeli 
Subsecretário de Planejamento e Orçamento 

Diretoria Central de Convênios e Financimentos — DCFI 
Av. Augusto de Lima, 30 — 119 andar — Centro — CEP 30.190-001 — Belo Horizonte — MG 

Telefone: (31) 3246 0451 — e-mail: dcfi@pbh.gov.br  
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SISCRETARIA DOTESOUROMUNICIPAL 

Oficio SUTEM/DALE n°01012022 

Belo Horizonte. 08 de junho de 2022. 

Ref.: ANÁLISE E MAMPEST 	 ILIDADE DO PROJETO DE LEI 
N° 310/2022 

Senhor Diretor, 

Em resposta à solicitara de anMise e maniFeStnão quanto a viabilidade do Projeto de 
9 .0. 

Lei n° 310/2022, que "Dispõe sobre a contratação de empréstimos pelo Poder 

Executivo erri Belo Kolizorte.", de autorki das Vereadorasfernanda Pereira Altoé e 

Marcela Trópia e dos Vereadores Braulto Lava e Wilsirfho da Tabu, e considerando: 

Estados, Distrito Federal e 

, fundações e empresas estatais 

dependentes (inciso ilp10,480-4;del: „subordinasse às normas da Lei de 

Responsabilidade Fisgai (Lei Coppkernentar N° 101/2000) da Resoluções do 

Senado Federal 1 e 43/20011'• "4. 1 

Fazemos as seguintes 	idetações 	ca do Pfd o Lei N° 310E/22, a saber: 

Ilmo. Sr. 
Felipe Pratos Rozenberg 
Assessor Especial 
Diretoria deAcomparthamento Legislativo- DALE 
Secretaria Municipal doentia= 

SiliKki 12/ tniti4 Do Inovo muto(ipasItim 	$An -5•4 	-Çgsliktrsar aOt 	• BEM 	 MG. Tfl (103277444 1 
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SECRETARIA MUNNIPM. DE FAZENDA 
MOSIMMTARIA CUTUCAMO MUNICIPAL 

- Q Projeto de Lei Ore ~lento dispõe Sobre a contrafação de *empréstimo " pelo 

Poder Executivo, aparerdemente, terminologia essa, usada em sua acepção genérica. 

Ressalta-se que o Mele adequado seda o utilização da mel:mudo "operação de 

crédito" , que engloba as modalidades financiamento, einpréstirno e os passivos 

equiparackes ás operaçties de crédito nos termos do § 1* do art, 29 da LRF e do 

parágrafo único do r da RSF N° 43 / 290 ( a assunção, o reconhecimento ou a 

confissão de dividas peio ente da Federação) . Todas as modalidades de operações de 

crédito mencionadas necesSitam de o legislathro e invadam no limite 

de endividamento do MOMO" 

2 - O inciso III clo Art.1° dís'IP,Letn iltna detenha qt4 

seja instruido por "projeto felil 	• • - 

a execução da obra ou "- 

incluindo ki possibifidade dd reP 
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como impeditivos ao inicio °Os° cumprimento do cron 
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ndo cronograma para 
Iva a essa exigência, 

do cronograma original de 

dáveis podem se mostrar 

a originalmente avençado; 

3- 0 inciso IV do Art. /12 do IR. 
serão impactadaS para\ 

inciso mostra-se prej 

podem sofrer alterações ‘ek ao 

financeiro do contrato de 

autorizadora as dotações imp 

negociada do instrumeMo jurídico 

ou não financeira; 

das dotações que 

O cumprimento do 

serviço da dívida 

do cronograma 

varn set indicadas na lei 

ocorreu a redação da minuta 

operação cie ~do junto à instituição financeira 

4 - O incis o V ek) Art. I° do PL em análise detennince ti indicação das fontes de recurso 
para pagameMo da dikrida. Sugere-se cano mais adequada a indicação de fontes 
que poderão ser utilizadas para pagamento dos encargos da divida contraída. 
Atualmente, utiliza-se; I) ROT para ankortizaçõeS. Mementos de juros e outros 

encargos missionados *O serviço da divida; ii) Recursos financeiros oriundos da 

je amortização de debêntures subordkiadas (receita da capibl) para realiZação de 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EAILNIM 
SUBSECOÉTARIA TESOUFt0 MUNICIPAL 

amortizações (despesa de capitel 	EVentual saldo rernartescente do valor 

contratado Oberado da operação de crédito (empreendimento concluído) para 

realização de amortização extraordinária% prevista contratualmente; 

5 - O inciso VI do Art 1° do PL em ase determina a indicação do agente financeiro 

com o qual será celebrado O Calhai° de empréstimo. O NOP, em seu item 6.4.2 

"Autorização do órgão legialatiVe (página 155) adenta que "é desejável que a lei também 
indique a Instituição financeira credora da operação'', Pemebe-se que não se tmta de uma 
imposição da STN, mas a 

Limites - PVLs que não 
financeira ~ora ou 

federativo para altemçáo da lei 
Pública para a contr 
ainda qual a insdluição 	en 
inviabilizaria o próprio 
restritivo às diversas fones 
tedação do irtciso seja 
financeiras possíveis de se 

elencadas nessa; 

6 - O § 3° do Art. 1° 

empréstimo QUIS of 

constitucionais oriundos do 

que os Processos de Verificação de 
especifique urna instituição 

temente devolvidos ao ente 
-tr 

a hipptese da realização da Chamada 
qual o Município não sabe 

credor na lei autorizadora 
o i so seja exequível, e não 

operação de crédito, que a 
de uma ou mais instituições 

hutorindora que deverão ser 

de celebração de 

j. 'is depósitos de repasses 

se corno inexequível o 

referido disposithrot comprem 	 trela de recursos financeiros 

provenientes de transferências ~galerias como o acionainenba da garantia oferecida 

pelo ente federativo nos ternios de LRF da RSF N° 43/2001 em decorrência da 

hipótese do inadimpleniento das obrigações contratualmenba assumidas pelo 

'Município. 

Sugerimos o encaminharnento do PL ern Cornento, também, para a análise da Diretoria 

de Convênios e de Financhamentos (DCF0 vinculada à SUPLOR / SMPOG. 

Mi ~UM" M 
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AVULSOS DISTRIBUIDOS 
BA  /o LÁJ 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BUO Rowsitt 

SECRETARIA ASINICIPAI. DE FAZENDA 
suiescatrenA ootssoueo eauincom 

Diante do exposto, encaminhamos nos considerações para Ilação e encaminhamentos. 

Atenciosamente, 

• 

De acordo: 

Sti"FOUTAIMOOTtS(nu) P•ntkarip* •RVA 	 5•4441MR.CtNTRO.M: 301iO460 • fleu) 	MO, TtL.: 01)32/74443 
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